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Senhor Presidente, 

 

REQUEIRO a Vossa Excelência, nos termos do artigo 112 c/c 117, do 

Regimento Interno, depois de cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado 

expediente ao Ministério Público Federal com atuação na Paraíba, no sentido de que solicite 

ao Poder Judiciário o afastamento preventivo e imediato do Governador do Estado da 

Paraíba, Sr. João Azevedo, tendo em vista o conteúdo da delação efetuada pelo Ex-

Secretário de Estado Waldson de Souza, no Procedimento 1.00.000.016405/2020-66, 

referente à “Operação Calvário”, uma vez que o documento relata envolvimento direto 

do Governador do Estado com o esquema de corrupção, bem como que o mesmo está se 

valendo do cargo para obstruir as investigações.  

 

Assembleia Legislativa da Paraíba, em 09 de dezembro de 2021. 
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JUSTIFICATIVA 

   

Tornou-se de conhecimento público da sociedade paraibana os fatos que são 

objeto da investigação deflagrada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, em regime de 

força-tarefa com outros órgãos de fiscalização e combate à corrupção, denominada 

“Operação Calvário”, lastreada em investigações antecedentes e oriundas do GAECO/RJ, 

que têm por objeto relações escusas entre organizações sociais – OS, de natureza privada, e 

autoridades mais alto escalão do Governo do Estado da Paraíba, ao tempo em que foi gestor 

máximo o Sr. Ricardo Vieira Coutinho, com continuidade na atual gestão. 

No início de 2018, as investigações foram intensificadas e alcançaram os 

principais operadores da organização criminosa, cujo modo de agir e as fortes ramificações 

refletiram uma estrutura vultuosa destinada exclusivamente para o desvio recursos públicos na 

gestão da saúde e da educação, e, por conseguinte, enriquecer ilicitamente os membros da 

ORCRIM, na qual se destacaram os gestores do primeiro escalão da administração estadual, 

inclusive com a efetiva participação do, à epoca, Governador do Estado, que funcionava 

como, segundo o próprio GAECO/PB, o “Chefe da ORCRIM”, conforme flagrado em provas 

obtidas através da quebra autorizada de sigilos telefônicos e gravações em poder dos próprios 

consorciados da empresa delituosa, tendo, inclusive, a sua prisão preventiva decretada pelo 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. 

Nesse contexto, os áudios até então publicados informam acerca de uma grande 

negociação comercial e ilícita entre os representantes inescrupulosos das OS e gestores 

públicos desonestos, que tinha por escopo desfalcar de sobremaneira o erário público em 

áreas essenciais à população, a exemplo da saúde e educação, desvio este que ocasionou um 

prejuízo aos cofres públicos que supera a monta de R$ 134.000.000,00 (cento e trinta e quatro 

milhões de reais), além de violar frontal e gravemente os princípios norteadores da 

administração pública, como transparência, moralidade e probidade, ocasionando a prisão 

preventiva dos chefes e colaboradores graduados da ORCRIM. 

Mais recentemente foi divulgada a informação sobre uma colaboração 

premiada efetuada pelo Ex-Secretário de Estado Waldson de Souza, que relata envolvimento 
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direto do Governador do Estado com o esquema de corrupção, inclusive agindo já no cargo de 

Governador para obstruir as investigação, com destruição de provas. Vejamos alguns trechos 

do documento: 
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Como visto, são informações que dão conta de fatos gravíssimos, de forma 

que a continuidade do Sr. João Azevedo no cargo de Governador do Estado constitui um 

grande risco ao futuro das investigações, e, por via de consequência, à própria Operação 
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Calvário, além do que resta demonstrado que a eleição do mesmo foi patrocinada com 

recursos ilícitos oriundos do esquema criminoso. 

Saliente-se que a Operação Calvário já está em estágio bem avançado, e já 

existem provas do envolvimento do Sr. João Azevedo com o esquema criminoso, de forma 

que a delação do ex-secretário deve ser considerada juntamente com todo o acervo probatório 

já reunido pelo Ministério Público. 

Diante disto, deve haver o afastamento preventivo do Governador do 

Estado, sendo que tal medida se mostra bastante salutar ao acautelamento da idoneidade das 

investigações, e o próprio Código de Processo Penal, no artigo 319, dispõe sobre o 

afastamento cautelar de servidores públicos quando houver justo receio de que se utilizam do 

cargo público para continuarem com a prática de ilícitos penais, ainda mais quando se leva em 

conta que o prejuízo causado aos cofres públicos é na ordem de mais de R$ 1 bilhão de reais. 

Nesse sentido, revela-se medida de extrema relevância e urgência o 

afastamento do chefe do Poder Executivo Estadual, de forma que espero pelo apoio dos 

nobres pares para a aprovação da presente propositura.  

 

Assembleia Legislativa da Paraíba, em 09 de dezembro de 2021. 

 

 

 


